
PARECER Nº                 ,  DE
2011

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇAO E DAS QUESTÕES SOCIAIS À MOÇÃO 0137/2011.




A Deputada Regina Gonçalves, por intermédio da moção acima referida, propõe que esta casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos lideres dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei 267/, de 2011, que acrescenta o artigo 53-A à Lei n° 8.069, de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.




Nos termos do Artigo 156 do Regimento Interno Consolidado, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 154ª à 1ª Sessões Ordinárias (12.12.11 a 02.02.12), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Em seguida, de acordo com o disposto no Artigo 156 “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do Artigo 31, § 13, c.c. Artigo 33, II, do mesmo diploma legal, foi enviada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões sociais, para ser deliberada conclusivamente.




Em apertada síntese, podemos afirmar que o Projeto de Lei indicado pela Nobre Deputada vai de encontro aos anseios de todos os professores, porque visa estabelecer responsabilidades e deveres às crianças e aos adolescentes estudantes.




A indisciplina nas salas de aulas tornou-se algo rotineiro nas escolas brasileira e o numero de casos de violência física contra docentes tem aumentado assustadoramente, como bem asseverado pela autora em sua propositura.




Destarte, a indicada propositura tem por finalidade apelar aos Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado, para que envidem esforços no sentido de abreviar a votação do Projeto de lei acima mencionado, uma vez que a matéria nele proposta determina ser obrigação da criança e do adolescente estudante a observância dos códigos de ética e de conduta da instituição de ensino a que estiver vinculado.




Portanto, à vista do exposto, essa moção recebe nosso apoio e o parecer é favorável à aprovação da Moção 0137 de 2011.

Sala das Comissões, em

Deputado DILMO DOS SANTOS
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